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O trabalho tem como objetivo apresentar a pesquisa referente ao processo de formação do profissional da educação infantil da rede pública do município de Francisco Beltrão-Pr, diante do curso normal superior à distância. A partir da LDB no 9394/96, a Educação Infantil passou a ser primeira etapa da Educação Básica e, portanto, reconhecida como parte do Sistema Municipal de Educação. A urgência em integrar o cuidado e a educação, buscando dar continuidade à formação da criança em instituições diversas, com profissionais que dispõem ainda de precária formação, com grande contingente de leigos, revela a necessidade e urgência dessas de reformas institucionais e do preparo dos profissionais. É nesse sentido, que a expansão de cursos de formação de professores na modalidade à distância e as problemáticas evidenciadas, podem ser compreendidas a partir da análise das políticas de formação de professores, que parecem seguir a lógica da reforma do Estado e da educação no Brasil. Sob essa perspectiva de análise, as políticas de educação a distância no país se expandem enquanto alternativa necessária para proporcionar ao acesso a essa formação exigida pela LDB, de forma rápida, acessível e sustentável aos moldes requeridos. Os municípios, ausentes de um programa de formação de professores, aderem ao pragmático, ao economicamente viável, motivando os professores a essa formação aligeirada. Diante dessas considerações, pretende-se compreender o processo de aligeiramento da formação dos profissionais da educação infantil, que estaria contribuindo para uma desqualificação intelectual do professor, resultando em uma pseudoformação. O procedimento metodológico de investigação, que representa um dos componentes fundamentais ao processo de pesquisa, explicitando os princípios, os métodos e as técnicas que possibilitam o estudo da problemática pretendida, utilizou-se de pesquisa bibliográfica e documental, bem como, de pesquisa qualitativa e quantitativa referente ao processo de formação dos professores dos Centros Municipais de Educação Infantil - CMEIs, através de questionários respondidos pelas professoras. A partir de uma leitura histórica do processo educacional, pretendeu-se evidenciar como vem se efetivando a formação do profissional da educação infantil em âmbito municipal e sua relação com o contexto das reformas educacionais. Como forma de exposição, esse estudo fora organizado de maneira a apresentar os elementos fundamentais para analisar a pesquisa referente ao processo de formação dos profissionais da educação infantil. Primeiramente, procurou-se compreender esse processo de formação a partir dos dados e de referenciais utilizados, e sua viabilização através do curso normal superior à distância enquanto um projeto de formação aligeirado, expondo seus limites e suas implicações. Para enfim, apontar as reflexões em relação à formação - inicial e continuada - enquanto um desafio para as políticas públicas e o papel da gestão municipal nesse processo.
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1. No Processo de Formação o Curso Normal Superior à Distância
A necessidade de ações educativas de qualidade, que demandam a formação dos profissionais da educação infantil, é expressão da luta pelo reconhecimento dos direitos das crianças brasileiras de 0 a 6 anos
 à educação, garantidos pela Constituição de 1988, que afirmou também o dever do Estado de provê-los e, da LDB no 9394/96 que instituiu a Educação Infantil como primeira etapa da Educação Básica. 
É preciso compreender o papel da gestão municipal nesse processo, uma vez que a LDB indica que, as Secretarias de Educação municipais precisam assumir um papel mais efetivo, investindo na formação de profissionais de creches e pré-escolas.
Entre os objetivos proclamados em lei e os objetivos reais, que se concretizam de fato, apresentam-se alguns questionamentos em relação ao processo de formação: os municípios, responsáveis pela educação infantil, têm assumido essa tarefa? Como as redes públicas municipais têm se preparado para enfrentar os desafios de uma formação urgente? O governo Estadual tem propostas de formação? Elas (caso existam) se articulam com as propostas municipais? 

A urgência em integrar o cuidado e a educação, buscando dar continuidade à formação da criança em instituições diversas, com profissionais que dispõem ainda de precária formação, com grande contingente de leigos, revela a necessidade e urgência dessas de reformas institucionais e do preparo dos profissionais. 

Historicamente, essa formação vinha sendo ofertada pelos cursos de pedagogia, e o exercício profissional estendido aos egressos dos cursos de magistério de nível médio e a leigos. Contudo, a formação de profissionais de educação infantil, inicial e continuada, começa a ser discutida com maior vigor, em virtude das especificações da LDB 9.394/96.

Enquanto objetivo proclamado, em seu Artigo 62 enfatiza que todos os profissionais da educação infantil e do ensino fundamental deverão até o final da década da educação (2007) ter formação em nível superior, podendo ser aceita formação mínima em nível médio, na modalidade normal. Essa formação deve se dar em cursos de licenciatura, de graduação plena em universidades e/ou em institutos superiores de educação. 

Para contemplar essa premissa, em seu Artigo 80, prevê que “o poder público incentivará o desenvolvimento e a veiculação de programas de ensino a distância, em todos os níveis e modalidades de ensino, e de educação continuada.” (MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, 1996, p. 36). Complementando essa premissa, a LDB traz no seu Artigo 87, que cada município e, supletivamente o Estado e a União, deverá “realizar programas de capacitação para todos os professores em exercício, utilizando também, para isto, os recursos da educação a distância”. (MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, 1996, p. 38)

Com isto, procura-se flexibilizar, disponibilizar e obter resultados, mediante o desenvolvimento de diferentes possibilidades de acesso a essa formação. Afirma-se que, a atual forma de educação é cara e dispendiosa e que o Estado deve reajustar seus recursos. É nesta perspectiva, que o governo brasileiro apresenta a educação a distância como alternativa viável para possibilitar a formação exigida.
Para dar conta da demanda, a mesma Lei, em seus Artigos 62 e 63, propõem a figura do Instituto Superior de Educação, contemplando o Curso Normal Superior. A regulamentação desse curso pelo Conselho Nacional de Educação ocorreu em 10/08/99 e sua homologação em 10/9/99, justificando sua criação à necessidade de elevar a qualificação dos profissionais dedicados à educação infantil e aos anos iniciais do ensino fundamental. 

É nesse contexto que se evidencia a expansão do curso Normal Superior, especialmente na modalidade à distância, enquanto alternativa. Isto é, os chamados cursos emergenciais, que em sua grande maioria são pagos e justificados pelo prazo estabelecido pela LDB, de dez anos, desde sua publicação. Nesse sentido, o Estado delega a essas professoras a responsabilidade por sua formação, sem assumir com sua tarefa de fornecer as condições objetivas para que elas se profissionalizem, incentivando a construção e distribuição de pacotes tecnológicos de baixo custo para o apoio à educação a distância, fomentando as ações nessa modalidade de ensino, a fim de proporcionar o maior número de pessoas em formação.

Portanto, enquanto objetivo real tem-se a implementação e expansão dos institutos superiores de educação, dos cursos normais superiores, especialmente na modalidade à distância, considerado o locus preferencial para formação dos profissionais da educação infantil e das quatro primeiras séries do ensino fundamental.
Em face dessas mudanças legais e diante dos apontamentos das professoras na pesquisa realizada, alguns questionamentos se apresentam: o que as levou a optarem pelo curso normal superior à distância? A ausência de uma política de formação da gestão municipal levou à responsabilização de cada professora pela sua própria formação? De fato, a ausência de uma política pública de formação revelou uma política neoliberal, em que o setor público se omite e transforma o processo de formação em responsabilidade individual. 
Nesse contexto, um curso acessível (em termos de custo e acessibilidade) e rápido, estaria atendendo as suas necessidades, especificamente quanto às condições salariais e a carga horária inexpressiva destinada para qualificação docente. Diante disso, será que a formação não estaria sendo vista somente para cumprir exigências impostas?

Isto fica evidenciado nas falas das próprias professoras entrevistadas, em que enfatizam que a escolha por um curso à distância se fez pela imposição legal de certificação e pelas facilidades que oferece, tais como: necessidade de cursar ensino superior (uma exigência da Secretaria Municipal de Educação), ausência de processo seletivo, curta duração, custo acessível, freqüência flexível. Ressaltam a dificuldade de entrar em uma instituição pública de ensino superior, pela pouca disposição de vagas nas universidades. Muitas fizeram o Magistério á distância, em escolas privadas, pois no Estado do Paraná houve a inexistência do magistério regular, por um período de tempo. Essa professora assume que aderiu ao curso a distância “(...) pela praticidade que oferece na conclusão em menor tempo e em menos dias da semana. É uma formação própria para os docentes que já possuem a experiência na prática, oferecendo a teoria (...)”.

A análise dessa pesquisa revelou que a maioria das profissionais da educação infantil que atuam nos CMEIs, vem realizando uma formação em serviço através de Magistério e Curso Normal Superior, ambos na modalidade à distância. Os dados revelaram que, das 73 professoras efetivas entrevistadas, 67,12% cursaram magistério, destas 65,31% à distância e, 34,69% presencial. Cerca 45 professoras (61,64%) cursaram ensino superior, destas, 71,11% cursaram o Normal Superior a Distância e 28,89% fizeram curso presencial. Os dados demonstraram que, 23,29% das professoras cursaram especialização, destas, 35,29% em cursos à distância e 64,71% em curso presencial.
Outro elemento apontado pela pesquisa é a afirmação de que a demanda para a formação dos profissionais da educação infantil, especificamente vem sendo atendida pela iniciativa de empresas privadas, que com sua lógica de mercado tem como critério a eficiência, a eficácia, a produtividade. Isto implica dizer que o critério fundamental é a razão de proporcionalidade custo/benefício, sem a preocupação com uma formação voltada para a elevação da condição humana. 
Silva Junior (2001) ressalta que a idéia da pesquisa como princípio formativo fica ameaçada, visto que os institutos e os cursos normais superiores tendem a surgir nas IES privadas, atraídas pelo rentável mercado em que vem se transformando a formação de professores das séries iniciais e da educação infantil no Brasil. Segundo o autor, essas instituições apresentam uma linha de ação do processo educacional baseado na “(...) adaptação e a instrumentalização como pilares da formação dos professores.” (SILVA JUNIOR, 2003, p. 90)
Os dados da pesquisa revelam a ênfase do setor privado. Isto se constata nas entrevistas realizadas na Secretaria Municipal de Educação e, também no Núcleo Regional de Educação, em que se percebeu que os cursos à distância do município e região são extensões de empresas privadas, como o CBED - Centro Brasileiro de Educação a Distância e o IESDE – Inteligência Educacional e Sistemas de Ensino.

O primeiro atua desde 2001 no município, é uma extensão do Grupo Educacional UNINTER que abarca a Facinter - Faculdade Internacional de Curitiba e a Fatec – Faculdade de Tecnologia Internacional, e vem oferecendo cursos de graduação e especialização através de metodologias, tais como: aula em tempo real via satélite, material impresso (apostilas confeccionadas pelos professores), sendo que as dúvidas podem ser retiradas com a tutora ou pelo telefone em tempo real com o próprio professor (durante as aulas), organizado em um sistema modular. Além disso, existem horários específicos para atendimento dos alunos e tira dúvidas com próprio professor. Utilizam o vestibular para entrar, mas não eliminatório e sim classificatório.
Já o IESDE vem oferecendo Magistério e Curso Normal Superior com habilitação para as quatro primeiras séries do Ensino Fundamental e Educação Infantil, atuando desde 1999 no município, através de aulas gravadas em fitas VHS, com apostilas e de forma modular. Formou cerca de cem alunos no ano de 2005, em sua primeira turma do Normal Superior à Distância, sendo a maior parte de professores da rede municipal e estadual de ensino, do município e região. 
Além dos dados da pesquisa, Silva Junior (2003, p. 83) contribui para compreender a predominância do privado.
Trata-se, pois, de uma institucionalidade na qual predomina o privado, tanto no que se refere ao que não é de alçada do Estado quanto no que se refere à esfera econômica e à racionalidade mercantil. Constitui-se, em potência, um campo formativo de professores orientado pela racionalidade do mercado a produzir uma esfera política, na qual o campo profissional torna-se o centro. O que é um indicativo de que a valorização dos professores se daria por meio de sua capacitação instrumental e não pelo papel essencial que ele exerce na construção das relações sociais e na formação humana. Isso pode explicar, ao menos parcialmente, o fato de as reformas educacionais estarem orientadas por pedagogias do aprender a aprender ou pelo modelo de competências. 

A expansão de cursos de formação de professores na modalidade à distância e as problemáticas evidenciadas, podem ser compreendidas a partir da análise das políticas de formação de professores que parecem seguir a lógica da reforma do Estado e da educação no Brasil. Supõe-se a existência de um sistema tecnológico barato e acessível, o que implica indicar um critério que merece atenção: a razão de proporcionalidade custo/benefício do investimento na formação de professores através da educação a distância.

Sob essa perspectiva de análise, as políticas de educação a distância no país se expandem enquanto alternativa necessária para proporcionar ao acesso a essa formação exigida pela LDB 9.394/96, de forma rápida, acessível e sustentável aos moldes requeridos. Os municípios, ausentes de um programa de formação de professores, aderem ao pragmático, ao economicamente viável, motivando os professores a essa formação aligeirada. Mais do que uma política educacional, constitui-se em uma estratégia econômica e ideológica.
A educação a distância põe-se como uma prática instrucional entre diferentes sujeitos, mediada por tecnologias de informação e comunicação com foco no processo de ensino-aprendizagem, num contexto tal em que a objetividade social apresenta um horizonte de possibilidades orientado pela racionalidade mercantil produzida pela mudança nas estruturas sociais, resultado do processo de reformas que se assistiu no país na segunda metade da década de 1990, especialmente as do Estado e as da educação. (SILVA JUNIOR, 2003, p. 92)

Nesses termos, evidencia-se o embate político entre dois projetos distintos: por um lado à defesa pela valorização e profissionalização do magistério, considerando a universidade como lugar privilegiado para sua formação (com uma sólida formação teórica, a pesquisa enquanto articulador entre teoria e prática, professor como intelectual); por outro lado, submete-se às políticas neoliberais impostas pelos organismos internacionais, com a retirada da formação das professoras das universidades e propondo uma formação técnico-profissionalizante, com possibilidades de aligeiramento, sem espaço para reflexão, reduzindo o papel de professora a mera executora de tarefas pedagógicas e restringindo a pesquisa à esfera do ensino.
Essa formação técnico-profissionalizante fica explícita quando as professoras responderam que o curso a distância atende as expectativas em relação à formação, principalmente das que já estão atuando a tempo na Educação Infantil, e que a aprendizagem depende do esforço individual. Segundo uma professora, “(...) a maioria das pessoas que fizeram o curso já carregavam consigo uma enorme bagagem de conhecimento, como já trabalhavam na área da educação (...)”. 

Sendo assim, um curso acessível, flexível, de baixo custo é considerado como o ideal a essas professoras em serviço, pois o aproveitamento deste dependeria do empenho e esforço individual e na oportunidade da certificação exigida em menor tempo, considerando que “quem trabalha o dia todo, tem casa e é chefe de família fica difícil freqüentar a sala de aula toda à noite. Apesar do gasto financeiro esse curso a distância veio beneficiar o profissional que trabalha e não consegue fazer um curso presencial”. As facilidades proporcionadas pela EAD ficam evidenciadas, também, na fala de uma das entrevistadas, comparando diferentes propostas de formação: “... eu tinha uma colega que levou os quatro anos para aprender o que eu aprendi em dois anos.”
Nesse sentido, ao mesmo tempo em que confirmam que o curso à distância atende as expectativas em relação à formação, deixam explícitas as diferenças entre a educação a distância e a educação presencial. Enfatizam que “(...) na presencial as matérias são minuciosamente trabalhadas, com mais tempo para adquirir conhecimentos com ajuda do professor; na EAD a forma com que o aluno vai aprender depende unicamente de seu interesse (...)”. Fica evidente a ausência do professor como uma problemática, pois “(...) a EAD é mais difícil por motivo de não haver contato e diálogo com o professor não ser o tutor; e a presencial é muito boa porque você tem como debater ou pedir explicação sobre o assunto abordado (...)”. Ressaltam que na EAD o conteúdo é repassado de forma rápida e resumido e que, na educação presencial há o contato mais aprofundado dos conteúdos, sendo que “(...) a distância não tem a presença do professor e sim de um tutor que às vezes não está capacitado em todas as matérias para tirar dúvidas; a presencial o professor é capacitado em cada matéria e são todos os dias (...)”.
Mesmo identificando tais diferenças, ao serem questionadas se pudessem optar, verificou-se que das trinta e três professoras que responderam a esta questão, quinze optaram pelo curso a distância, por ser rápido e acessível. Cerca de doze professoras optaram pelo curso presencial, enfatizando a importância da presença do professor e do aprofundamento dos conteúdos. Uma das professoras relata que “(...) faria presencial pelo conhecimento, pela gratuidade, troca de idéias, mas pelo tempo e professores, faço a distância (...)”.Outra professora confirma que “se pudesse escolher, optaria por presencial, mas tendo em vista que preciso conciliar trabalho, família e estudo, a EAD é que se tornou possível.”

Além das considerações das professoras entrevistadas, Cerisara (2002) contribui para o entendimento de que essa formação de caráter técnico-profissionalizante compreende a educação como mercadoria e não como bem público expresso no processo de aligeiramento da formação, resultando em uma pseudoformação. Ao invés de capitalizar a sua experiência prática, desafiando-a a aprofundar a reflexão, entende que esta seja substituível pela vivência, desarticulando a teoria e a prática sob o falacioso argumento de que quem faz não precisa pensar o fazer. Segundo a autora, a retirada dessa formação das universidades significa a separação entre formação profissional e formação universitária, que diferencia “certificação e treinamento” de “formação”.
Nesse sentido, compreende-se que o curso normal superior, recriado pela Lei 9.394/96, traz uma polêmica ao separar a formação docente da universitária, propor um curso com menor tempo de formação, fragmentar o cuidar do educar e desqualificar o quadro de profissionais responsáveis pelo curso.
Diante do que se expôs, indagam-se quais seriam as implicações teóricas do processo de formação de professores por meio do curso normal à distância. As considerações de Silva Junior (2003, p. 91) contribuem para o entendimento dessa questão ao destacar sobre “a impotência da educação a distância vir a ser um meio privilegiado para um ‘novo paradigma educacional’, que eleve a condição humana”. O autor ressalta que “a prática escolar deve ser presencial se o objetivo for não somente a instrumentalização do ser humano, mas a elevação de sua condição de ser” (SILVA JUNIOR, 2003, p. 91). Concretamente, como o professor, com essa formação, poderá exercer seu engajamento político e sua competência técnica?
2. Formação de Profissionais da Educação Infantil: um desafio para as políticas municipais

A partir da LDB no 9394/96, a Educação Infantil passou a ser primeira etapa da Educação Básica e, portanto, reconhecida como parte do Sistema Municipal de Educação. Isso significa que cada município, que tinha instituições de Educação Infantil na área da Assistência Social, precisou integrar sua rede pública e privada ao seu Sistema Municipal de Educação. 

Nesse movimento, as creches e pré-escolas passaram, então, a serem legalmente instituições educativas que devem estar sob a coordenação das Secretarias Municipais de Educação. Mudanças essas que não se fazem simplesmente por uma determinação legal, mas que é um processo gradativo de reestruturações das SMEs, no que se refere à alocação de recursos físicos (instalações, equipamentos, materiais) e financeiros, à qualificação, formação, ao plano de carreira, ao vínculo empregatício, entre outros, dos profissionais que trabalham na educação infantil. (KRAMER, 2005)
Esse é o contexto em que se movem as políticas municipais. Apesar de não possuir dotação orçamentária, precisam expandir a oferta e formular propostas de educação infantil, devendo formar quadros de profissionais para implementá-las. É preciso compreender que os municípios estão assumindo essas responsabilidades, políticas públicas de democratização da educação e de formação de professores. Nesse sentido, algumas questões se apresentam: Qual o desafio das políticas municipais de educação face às exigências da LDB, principalmente em relação à formação dos profissionais de educação infantil? Os municípios estão assumindo as responsabilidades, e efetivando de fato políticas públicas de democratização e de formação de professores? 

Apesar de a Constituição de 1988 assegurar o direito das crianças de 0 a 6 anos
 a educação infantil, direito referendado pelo ECA – Estatuto da Criança e do Adolescente de 1990, e pela LDB 9394/96, são poucos os municípios que tem uma política municipal de educação infantil integrada a uma política para a infância. Isto é agravado pela omissão do governo federal em definir políticas para a mesma.

Em nível federal, o Plano de Desenvolvimento da Educação - PDE, recentemente divulgado, estabelece uma série de projetos, intervenções para a educação no país. Em relação à formação docente, o PDE recorre à Universidade Aberta do Brasil (UAB), oferecendo cursos a distância de formação inicial e continuada dos professores. 

Não se pode negar que a EAD possa ser utilizada com proveito no enriquecimento dos cursos de formação de professores. Tomá-la, entretanto, como a base desses cursos não deixa de ser problemático, pois pode converter-se num mecanismo de certificação antes que de qualificação efetiva. Esta exige cursos regulares, de longa duração, ministrados em instituições sólidas e organizadas preferencialmente na forma de universidades.

Em âmbito estadual, a atuação da Secretaria Estadual de Educação – SEED se reduz a manter as escolas de formação de professores em nível médio (Magistério). Já a formação oferecida pelos municípios, que implementam algum projeto de formação em serviço para seus profissionais de educação infantil, refere-se a uma formação esporádica, sem continuidade – cursos, palestras, seminários, eventos independentes que, muitas vezes, não se constituem em reflexão sobre a prática por parte dos professores.
Em relação à ação municipal, os Sistemas Municipais de Educação vem se estruturando sob o princípio da cooperação – processo de autonomia e colaboração, expresso no processo de municipalização. A autonomia municipal implica na implantação e na gestão de um Sistema Municipal de Educação. Como conseqüência desse processo, tem-se “(...) o crescimento recente de centenas ou milhares de vagas na educação infantil e a precária formação inicial, aliados a ausência de políticas de formação continuada do Estado ou do governo federal, que colocam o problema nas mãos do município.” (KRAMER, 2005, p. 112)
O papel do município e da Secretaria Municipal de Educação - SMEs com a educação infantil, é reafirmada no Plano Municipal de Educação – PME, implementado em 2007. O documento apresenta dados em relação ao atendimento, à formação de professores, e as metas a serem alcançadas, registrando treze CMEIs, que atendem cerca de 19% de crianças na faixa etária de 0 a 3 anos, e 53% de crianças de 4 a 6 anos. (SECRETARIA MUNICIAPL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES, 2007)
Em relação aos profissionais que atuam nesses Centros, o documento apresenta que a grande maioria possui graduação na área da educação, estando de acordo com a legislação que determina a formação para atuação nessa área. É importante destacar que esses profissionais são concursados como monitores, sendo que os que atuam nas escolas municipais, atendendo a pré-escola, são concursados como professores. O que ainda revela uma dicotomização entre o cuidar e o educar, entre o assistencial e o pedagógico. 

Enquanto meta, o documento ressalta sobre a necessidade de regulamentação do período de hora-atividade, disponibilizando um tempo para planejar, refletir, estudar. Outro elemento importante, diz respeito à urgência da implementação de um Plano de Carreira para os profissionais da educação infantil, bem como, em assegurar a oferta de programas de formação continuada aos profissionais da educação infantil, de forma que os mesmos atendam as necessidades reais e as especificidades desta etapa. 
Portanto, se apresenta enquanto desafio possibilitar espaços para a troca, para reflexão no coletivo, bem como, priorizar horários para a formação profissional, sendo que a carga horária destinada para a formação de professores e ao planejamento é muito reduzida. Além disso, o plano de carreira ainda está em processo de discussão. Elementos estes que fazem parte da busca por melhores condições de trabalho. Contudo, 
(...) essa busca nem sempre é possível, em função das próprias condições de trabalho a que o professor é submetido, (...): falta de tempo destinado à formação em serviço, pois não é permitido dispensar os alunos para que os professores possam se reunir; falta de clareza dos próprios responsáveis pela formação acerca dos rumos que ela deve tomar; ausência de políticas públicas de formação do profissional de educação infantil; modelos de formação próprios do ensino fundamental, que desconsideram as especificidades da educação infantil. (KRAMER, 2005, p. 150)
3. Ainda Algumas Considerações

A partir dessas considerações, pode-se compreender que apesar das exigências legais de formação – inicial e continuada – para as professoras da educação infantil, as considerações das profissionais entrevistadas dos CMEIs, revelaram que a política de formação parece resultar mais dos esforços pessoais das mesmas, revelando a pouca participação no processo de planejamento de sua própria formação. Resultando em ações individualizadas das professoras na busca pela formação, enquanto exigência da LDB 9394/96. 

Nessas condições, o professor parece não ter autonomia sobre o seu fazer e sobre a sua própria formação, expressão do processo de aligeiramento formativo. Condições estas, que estariam contribuindo para uma desqualificação intelectual do professor, enquanto conseqüência do seu processo de alienação em relação a seu fazer, agravado pela rotinização do trabalho, desprovido de reflexão, e pelo isolamento dos professores devido à falta de tempo para encontros e discussões. Segundo Kramer (2005), faz-se necessário pensar em outras possibilidades de formação em serviço, para além do pragmático.

A atuação de Secretarias que viabilizam o acesso ao estudo de profissionais de educação infantil pode ser considerada parte de uma política de formação. Ao fazer grupos de estudo, núcleos de leitura, esse municípios ultrapassam resultados de treinamento ou modalidades convencionais de formação. (KRAMER, 2005, p. 118-119)

Nesse processo, percebe-se que é bastante reduzida ainda a participação de universidades públicas na formação oferecida pelos municípios. Há parcerias com grupos, mas poucos são os projetos que habilitam os profissionais envolvidos. A Universidade Pública, que seria o local privilegiado para se dar esta formação, não tem dado conta de atender a essa demanda. A alternativa encontrada está no que o mercado tem a oferecer: cursos de curta duração, à distância. Ou seja, cursos rápidos que possam atender a “urgência” do momento. 
    Segundo Kramer (2005, p. 26), constata-se uma necessidade,
(...) a urgência de que as diferentes instâncias do Estado (federal, estadual e municipal) implementem políticas públicas de formação – direito de todos os profissionais - , de modo a assegurar condições dignas para práticas de trabalho com as crianças numa direção que reconheça sua condição de cidadãs. Políticas que incluam diretrizes e estratégias de educação (previa ou em serviço) dos profissionais, bem como formas de ingresso no sistema de ensino e planos de carreira que incorporem, nos salários, os níveis crescentes de escolaridade dos profissionais, são primordiais.

Nesse sentido, é preciso redefinir o papel das Secretarias Municipais de Educação e da Universidade, no que se refere em coordenar, orientar propostas de qualificação dos profissionais da educação. O desafio está em pensar uma política de formação profissional para a educação infantil que requer, antes de tudo, questionar as concepções sobre criança e educação infantil.

A nova institucionalidade da infância implica qualidade de atendimento, que se dá na inter-relação entre os recursos materiais e humanos. Implica também a ocorrência simultânea e coordenada de ações que vão da adequação e organização dos espaços e tempos para o desenvolvimento de uma proposta articulada e adequada a primeira infância ao desenvolvimento e a satisfação dos profissionais, gestão eficiente, participação das famílias e da comunidade e, sobretudo, a um olhar atento e sensível a criança. (...) O que nos leva a pensar sobre: (...) a importância da formação dos profissionais para atuar direta ou indiretamente com as crianças na formulação de políticas e na gestão das creches e escolas de educação infantil e na gestão da própria formação. (KRAMER, 2005, p. 215-216)

Pensar em uma política de formação para o profissional da educação infantil requer, portanto, a garantia de um processo que permita a ascensão na escolaridade, em todos os níveis, e a valorização dessa formação. Além disso, deve ser uma proposta coletiva de formação, que expresse as necessidades de cada professor envolvido, rompendo com aqueles projetos de formação aligeirados, que visam uma pseudoformação, o que ainda se constitui um desafio para as políticas municipais e para a universidade.
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